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DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO DA IGUARIA
POPULAR CONHECIDA COMO “PRATINHO” COMO DE
RELEVANTE INTERESSE CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º–Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado do Ceará a iguaria popular conhecida
como “pratinho”.

Parágrafo primeiro –O reconhecimento de que trata esta Lei tem por objetivo fortalecer, promover e
incentivar a difusão e a comercialização do pratinho, em âmbito estadual e nacional não só apenas no
período junino, mas durante todo o ano;

Art. 2º–Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo o reconhecimento da iguaria popular conhecida como
“pratinho” como de relevante interesse cultural do Estado do Ceará.

Arroz branco, baião, creme de galinha, vatapá de frango, paçoca, salada de maionese. Quem é do Ceará
sabe que o conjunto descrito acima compõe uma famosa iguaria, típica da nossa região: o pratinho.

O insumo arrasta fãs país à fora e faz dos festejos juninos uma das épocas mais aguardadas do ano para se
deliciar com o quitute. Mas brilhar por apenas um mês não foi o suficiente, e o pratinho alçou voo para
além do período e virou fonte de renda e sabor o ano inteiro no Estado do Ceará.
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Basta uma voltinha pelas praças das cidades para se deparar com a clássica cena: uma mesa, alguns
banquinhos e nas panelas a fartura de encher os olhos – e alma: “são servidos juntos, em uma cumbuca,
uma combinação de ingredientes principalmente provenientes da comida do sertão, como baião, vatapá?,
farofa; e que ganha ao longo do tempo releituras e novos sabores.

O certo é que ele conquistou o coração e o paladar do cearense, e já nem é possível precisar sua origem,
tamanha diversidade e inserção do insumo por aqui.

Não ha? bem ao certo uma data ou período específico de surgimento do pratinho. A cultura do pratinho
vem da necessidade de ter uma opção que seja nutritiva, que tenha sustância, mas que também tenha um
preço bom, e que caiba em vários bolsos. Precisar quando ele surgiu e? difícil, pois a cultura alimentar
das pracinhas e? bem antiga, e a “comida de panela” sempre esteve presente. A nossa cultura e? uma
cultura de fartura, e mesmo sendo uma cumbuca relativamente pequena, cabe o suficiente para fazer feliz
um buchinho cearense.

As memórias recentes dão conta de que era somente uma forma de servir comidas típicas no período das
festas juninas. Sendo uma comida de rua, as pessoas costumam preparar os pratos em casa e levar as
panelas cheias para as barracas em praças ou festas juninas e até mesmo para a calçada de casa. Com o
passar dos anos, as barracas passaram a não se desfazer com o término das festas e a comida, antes típica
do período, e se tornou presente durante todo o ano, transformando o “pratinho” em comida presente no
cotidiano das ruas das praças e ruas de Fortaleza e outras cidades do Estado. Dessa forma, “pratinho” se
transformou em comida afetiva, gerando um sentimento de pertencimento.

Não conseguimos datar ainda o momento em que o pratinho ganhou esse lugar de comida afetiva e
deixou de ser preparado somente no período de festas juninas. No entanto, vale registrar que ele ganhou
ainda mais espaço e reconhecimento com o advento de perfis que ressaltam a nossa cultura em redes
sociais. Antes visto apenas como parte de hábitos populares, o pratinho agora ganha destaque também nos
meios de comunicação e redes sociais, especialmente nesse período. 

O fato de que em nosso Estado encontramos diversos traços das tradições do sertão, da serra e do litoral,
fica claro que há uma possibilidade de que o “pratinho” seja capaz de representar um diferencial, por
caracterizar exatamente esse hábito alimentar de combinar comidas do sertão, da serra e do litoral.O
pratinho só tem diminutivo no nome. Na verdade, sempre cabe nele muito mais do que a gente espera.

O objetivo principal do presente projeto é o fortalecimento da ideia de que pratinho e? sim um elemento
forte da economia criativa, considerando-o como de relevante interesse cultural do nosso Estado.

Busca-se com o presente projeto também valorizar devidamente o material humano que protagoniza esse
saber. Sem contar que a cultura do pratinho movimenta significativamente aquilo que chamamos de
comércio local, que e? o que podemos quantificar, mas gostaríamos de evidenciar que toda essa mídia
direcionada para os pratinhos fomenta e valoriza o segmento em todo o estado.

Já há inclusive o estado, um festival, que no ano de 2025 irá para sua 3ª edição, que é o Festival do
Pratinho no Mercado AlimentaCE, que é um Equipamento de Gastronomia e Cultura Alimentar da
Secult/Ceará organizado pelo gerido pelo Instituto Mirante.

Diante do exposto, conclama-se aos Nobres Pares a aprovarem o presente Projeto de Lei.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza,
31 de março de 2025.

 

 

MARTA GONÇALVES
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Deputada Estadual

 

DEPUTADA MARTA GONCALVES

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 0214/2025

AUTORIA: DEPUTADA MARTA GONÇALVES

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO DA IGUARIA POPULAR CONHECIDA
COMO “PRATINHO” COMO DE RELEVANTE INTERESSE CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 0214/2025.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º–Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado do Ceará a iguaria popular conhecida
como “pratinho”.

Parágrafo primeiro –O reconhecimento de que trata esta Lei tem por objetivo fortalecer, promover e
incentivar a difusão e a comercialização do pratinho, em âmbito estadual e nacional não só apenas no
período junino, mas durante todo o ano;

Art. 2º–Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se
organizam e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º) .caput [1]
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Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sobre a matéria: o“
reconhecimento da iguaria popular conhecida como “Pratinho” como de relevante interesse

 quetem por objetivo cultural do Estado do Ceará”, fortalecer, promover e incentivar a difusão e a
comercialização do pratinho, em âmbito estadual e nacional não só apenas no período junino, mas
durante todo o ano.Busca-se com o presente projeto também valorizar devidamente o material humano
que protagoniza esse saber. Sem contar que a cultura do pratinho movimenta significativamente aquilo
que chamamos decomércio local, evidenciaque toda essa mídiadirecionada para os pratinhos fomenta e
valoriza o segmento em todo o estado.

O presente projeto de lei versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, nos termos do art. 24,
inc. VII, in verbis:

Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o do art. 215
da Constituição Federal , editou a , que [2] Lei Federal n° 12.343/2010 Institui o Plano Nacional de
Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras
providências.

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º) .[3]

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a , que Lei nº 13.078/2000
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do

, órgão colegiado, de assessoramento cultural, .Ceará vinculado à Secretaria da Cultura eDesporto[4]

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a , que, por sua vez, Lei nº 18.232/2022 Institui o código
do patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Ceará,
prescrevendo que constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória
dos diferentes grupos formadores da sociedade cearense e brasileira.[5]

Dentro da mesma lei, a Seção VII, inserida no Capítulo II – Das Formas de Reconhecimento e
Acautelamento, determina a forma de registro do patrimônio cultural, atribuindo competência para o
devido processo administrativo à Copam (Coordenadoria de Patrimônio Cultural e Memória), à Coepa
(Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural) e à Secult (Secretaria da Cultura do Estado),
cada órgão com seu conjunto de incumbências, conforme se extrai dos artigos aqui colacionados:

Art. 59.O Registro constitui instrumento acautelatório que objetiva a proteção do patrimônio
cultural percebido, principalmente, na dimensão imaterial cuja preservação seja de interesse público
por meio da   implementação   de ações de reconhecimento, salvaguarda, valorização e aplicação de
limitações administrativas na forma estabelecida nesta Lei.

§ 1.º Considera-se dimensão imaterial, para os fins desta Seção, os saberes, as celebrações, os lugares,
as formas de expressão e as outras práticas dos grupos, das coletividades e comunidades, integrantes dos
modos de viver, manifestos nas culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos
participantes da sociedade, como parte do seu repertório de referências culturais transmitido de geração a
geração, contribuindo com a promoção ao respeito à diversidade cultural e à criatividade humana.

(...)
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Art. 60. A solicitação de inscrição nos Livros de Registro poderá ser realizada por qualquer pessoa ou
entidade, por meio de processo administrativo, devendo conter os seguintes dados e documentos:

(...)

Art. 61. Recebida a solicitação, a Secult, por meio da Copam, analisará a conveniência e a oportunidade
quanto ao Registro.

(...)

Art. 62. Instaurado o processo administrativo para Registro, com parecer favorável da Copam, serão
realizados estudos complementares, visitas técnicas, reuniões com os grupos e coletivos, a fim de
produzir avaliação inicial de mérito para fins do Registro do patrimônio imaterial, com a emissão, ao
final, de parecer técnico conclusivo.

(...)

Art. 63. Os critérios de avaliação para o reconhecimento do mérito do bem cultural para fins de Registro
serão definidos pelo Coepa e publicados em portaria do dirigente máximo da Secretaria da Cultura.

Parágrafo único.   A Copam, ouvido o Coepa, poderá estabelecer outros critérios que considere
relevantes para fins de instauração do processo de Registro.

(...)

Art. 66. Concluídos os estudos para Registro, o processo administrativo será enviado ao Coepa para
deliberação.

§ 1.ºAprovado o processo de Registro, a Secult publicará na imprensa oficial e divulgará em seu
sítio eletrônico o aviso da decisão de Registro.

§ 2.º Se a decisão for desfavorável ao Registro, o processo será arquivado.

§ 3.º Os interessados poderão apresentar impugnação à decisão em até 30 (trinta) dias após a publicação
do aviso da decisão.

§ 4.º Sendo a decisão favorável ao Registro, o processo será enviado para homologação por decreto do
Poder Executivo.

§ 5.º Após publicação do decreto, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o título de
Patrimônio Cultural Imaterial do Ceará.

DA EMENDA MODIFICATIVA:

Dessa forma, diante desse contexto, esta Procuradoria vinha emitindo parecer em sentido contrário, haja
vista que no âmbito do Estado do Ceará, o patrimônio cultural imaterial tem seu processo de registro
efetuado pelos órgãos acima citados, com deliberação final realizada pela Coepa e publicação do

; o que ensejaria em uma inconstitucionalidade dedevido registro por meio da Secult (art. 66, 1º)
natureza formal.

Contudo, nesses casos, a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa Legislativa vem indicando a
inserção de uma emenda modificativa a tais proposições, a exemplo do que ocorreu nos PLs 1078/2023 e
622/2024, alterando as disposições propostas para que o bem a que se busca reconhecer como
“patrimônio histórico imaterial” seja considerado “como destacada relevância histórica e cultural”.
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Assim, visando unificar o posicionamento desta Procuradoria Geral com a Comissão de
Constituição, considerando o teor da ementa e da intenção legislativa materializada no art. 1º,
entendemos que não há óbice para a emissão de parecer favorável deste Projeto de Lei.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do

.mencionado artigo[6]

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;   

CONCLUSÃO

Diante do exposto, uma vez observadas as considerações acima elaboradas, opinamos pelo PARECER
 ao regular trâmite da presente proposição.FAVORÁVEL
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É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

 

[1]Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

[2]Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:          

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;          

II produção, promoção e difusão de bens culturais;

[3] Art. 24. (...)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

[4]Art. 1º Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará,
órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará
as que se seguem:

III   - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueológico, artístico, bibliográfico e
paisagístico do Estado, na conformidade da Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;

[5]Art. 3.º Constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes
grupos formadores da sociedade cearense e brasileira.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, o patrimônio cultural deverá ser compreendido de forma
integral, englobando simultaneamente dimensões materiais e imateriais, sendo tais dimensões tratadas
separadamente somente para fins de operacionalização das ações e das políticas públicas que compõem o
Siepac.
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[6] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0214/2025

(Autoria da Deputada Marta Gonçalves)

 

 

 

DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO DA
IGUARIA POPULAR CONHECIDA COMO
"PRATINHO" COMO DE RELEVANTE
INTERESSE CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ.
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PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  de autoria da Deputada Marta Gonçalves, o qual dispõePROJETO DE LEI Nº 0214/2025,
sobre o reconhecimento da iguaria popular conhecida como "pratinho" como de relevante interesse
cultural do Estado do Ceará.

 

Na justificativa da proposição a autora destaca que “Basta uma voltinha pelas praças das cidades para
se deparar com a clássica cena: uma mesa, alguns banquinhos e nas panelas a fartura de encher os
olhos – e alma: “são servidos juntos, em uma cumbuca, uma combinação de ingredientes
principalmente provenientes da comida do sertão, como baião, vatapá?, farofa; e que ganha ao longo
do tempo releituras e novos sabores. O certo é que ele conquistou o coração e o paladar do cearense, e
já nem é possível precisar sua origem, tamanha diversidade e inserção do insumo por aqui.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

Referida Proposição visa reconhecer a iguaria popular conhecida como "pratinho" como de relevante
interesse cultural do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência do Estado, visto que trata sobre tema não vedado ao Estado nem previsto em outras
competências constitucionais, o que indica a competência residual do Estado para legislar sobre tal, nos
termos do art. 25, §1° do mesmo diploma legal. Complementar, o art. 4º da Lei nº 12.510 de 1995
também prevê tal possibilidade concedida pelo Estado do Ceará, estabelecendo o limite de tal concessão.
Portanto, verifica-se a competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI Nº 0214/2025
, de autoria da Deputada Marta Gonçalves, apresentamos o  à regularPARECER FAVORÁVEL,
tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Almir Bié

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEP. BRUNO PEDROSA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE EM EXERCÍCIO

24 de 31



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMITIDO AO PROJETO DE LEI Nº 00214/2025

  Autor:  100033 - DEPUTADO ALMIR BIE

  Usuário assinador:  100033 - DEPUTADO ALMIR BIE

  Data da criação:  24/06/2025 11:16:14  Data da assinatura:  24/06/2025 11:17:19

GABINETE DO DEPUTADO ALMIR BIE

PARECER
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GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO ALMIR BIÉ

PARECER SOBRE O , DE AUTORIA DA EXCELENTISSÍMAPROJETO DE LEI Nº 00214/2025
SENHORA DEPUTADA MARTA GONÇALVES, COAUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR

DEPUTADO SIMÃO PEDRO.

 

I – RELATÓRIO(inciso I, §1º, artigo 108/RI)

 

Trata-se de parecer sob o , de autoria da Excelentíssima Senhora DeputadaProjeto de Lei nº. 00214/2025
MARTA GONÇALVES, coautoria do Excelentíssimo Senhor Deputado SIMÃO PEDRO, que “DISPÕE
SOBRE O RECONHECIMENTO DA IGUARIA POPULAR CONHECIDA COMO "PRATINHO"
COMO DE RELEVANTE INTERESSE CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.”

 

As condições para a regular tramitação da propositura que se encontra sob nossa relatoria, constam
regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº
754, de 2 de março de 2023) – Regimento Interno da  Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em

 seseu art. 54, inciso XVIII, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘e’, competem a Comissão da Cultura e Esporte,
manifestar quanto aos aspectos de matérias atinentes ao sistema esportivo estadual e sua organização;
políticas e planos estaduais de educação física e esportiva; normas gerais sobre o esporte; incentivo à
valorização e a difusão da prática esportiva e inclusão social por meio do esporte; desenvolvimento
cultural, inclusive patrimônio histórico, geográfico, arqueológico, cultural, artístico e científico; acordos
culturais com outras instituições; diversão e espetáculos públicos; datas comemorativas e homenagens
cívicas; acompanhamento e controle da documentação histórico-cultural e patrimônio arquivístico
estadual.

 

Este é o relatório.

II – DO PARECER (inciso II, §1º, artigo 108/RI)
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Importante mencionarmos que ao apreciar a legalidade da propositura em tela, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação (CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou a
propositura em comento, seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo
Presidente da CCJR, que apresentou parecer favorável, à sua regular tramitação.

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pela Nobre Deputada
Presidente da Comissão da Cultura e Esporte da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a
emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

A matéria ora analisada, retratada na presente proposta legislativa, está entre aquelas submetidas à
iniciativa conferida ao deputado estadual para deflagrar o processo legislativo com a temática abordada,
vindo a mesmo ao crivo da douta Comissão da Cultura e Esporte, conforme determina os dispositivos que
regulamentam o processo legislativo no âmbito da Assembleia (Regimento Interno).

Ademais, o projeto sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando
impedimentos que o inviabilize formal ou materialmente. Ainda, no que cabe a está Comissão temática, a
propositura ora analisada está em conformidade com que reza os dispositivos regimentais dispostos nas
alíneas ‘ a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘e’ do art. 54, inciso XVIII, do Regimento Interno.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO (inciso III, §1º, artigo 108/RI)

Assim, diante do que segue posto acima, convencido da importância da proposição ora apresentada,
manifestamos parecer  a regular tramitação do PROJETO DE LEI Nº. , deFAVORÁVEL 00214/2025
autoria da Excelentíssima Senhora Deputada MARTA GONÇALVES, coautoria do Excelentíssimo
Senhor Deputado SIMÃO PEDRO, nos termos presente neste parecer.

Este é o nosso VOTO

DEPUTADO ALMIR BIE

DEPUTADO (A)
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DEP. GUILHERME SAMPAIO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE EM EXERCÍCIO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 71ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGESIMA SEGUNDA)
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DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.360, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Missias Dias e Larissa Gaspar)

DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO PARA QUE PESSOAS COM ALERGIAS ALIMENTARES POSSAM ENTRAR
EM ESTÁDIOS E ARENAS ESPORTIVAS COM SEUS PRÓPRIOS LANCHES ESPECIAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurado às pessoas com alergias alimentares o direito de ingressar em estádios, arenas esportivas e quaisquer outros locais de eventos

esportivos situados no território do Estado do Ceará portando seus próprios lanches e alimentos especiais.
Art. 2.º O ingresso com alimentos especiais nos locais mencionados no art. 1.º desta Lei é permitido mediante a apresentação de atestado médico

que comprove a necessidade de dieta especial, sem prejuízo de outras exigências legais aplicáveis.
§ 1.º O atestado médico deve ser apresentado na entrada do evento, juntamente com um documento de identificação com foto do portador.
§ 2.º Os alimentos devem estar acondicionados de forma adequada e segura, observadas as normas sanitárias vigentes.
Art. 3.º Fica vedada a recusa de entrada de pessoas portando seus próprios lanches e alimentos especiais, desde que atendidas as condições estabe-

lecidas nesta Lei.
Art. 4.º Os estabelecimentos responsáveis pelos eventos esportivos devem afixar, em locais visíveis ao público, avisos informando sobre o direito

assegurado às pessoas com alergias alimentares de neles ingressar com seus próprios lanches e alimentos.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.361, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DEVOTOS DA IRMÃ CLEMÊNCIA – ADIC, COM
SEDE NO MUNICÍPIO DE BATURITÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de utilidade pública a Associação Devotos da Irmã Clemência – ADIC, com sede no Município de Baturité, inscrita no

CNPJ sob o n.º 40.224.854/0001-76.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.362, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INSTITUI O MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA COMO A CAPITAL CEARENSE DA LINGERIE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Município de Frecheirinha como a Capital Cearense da Lingerie, em reconhecimento à sua significativa contribuição para

a indústria de moda íntima no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.363, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: Marta Gonçalves coautoria Simão Pedro)

RECONHECE A IGUARIA POPULAR CONHECIDA COMO “PRATINHO” COMO DE RELEVANTE INTERESSE
CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecida como de Relevante Interesse Cultural do Estado do Ceará a iguaria popular conhecida como “Pratinho”.
Parágrafo único. O reconhecimento de que trata esta Lei tem por objetivos fortalecer, promover e incentivar a difusão e a comercialização do Pratinho,

em âmbito estadual e nacional, não apenas no período junino, mas durante todo o ano.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.364, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: De Assis Diniz)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO CATÓLICO MARONITA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E
DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído,no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Católico Maronita, a ser

celebrado, anualmente, no dia 9 de fevereiro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.365, de 04 de julho de 2025.
(Autoria: João Jaime)

DENOMINA PREFEITO JOSÉ FIRMINO DE ARRUDA O ANEL VIÁRIO QUE LIGA A CE-187 (DE TIANGUÁ
A VIÇOSA DO CEARÁ) À CE-232.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Prefeito José Firmino de Arruda o anel viário que liga a CE-187 (de Tianguá a Viçosa do Ceará) à CE-232.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

**** *** ***
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